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ca inteiro, até o Egito, vendo e
lendo muito Flaubert.

Trabalhei em Paris com os di-
retores Jean Vilar e Roger Plan-
chon. Na Alemanha, participei
da grande fase do Berliner En-
semble, companhia de teatro
fundada pelo dramaturgo Ber-
tolt Brecht. Também vi muito
teatro inglês e estendi o pas-
seio até a Irlanda.

Curioso que o que mais me
marcou nesse período na Euro-
pa foram os 28 dias em que fi-
quei hospedado na casa de João
Cabral de Melo Neto, em Mar-
selha, na França. Aprendi mais
sobre poesia do que em qual-
quer universidade brasileira.

Embora minha cabeça não te-
nha mudado, as viagens servi-
ram para que eu me conhecesse
melhor e tomasse um rumo,
após perceber que a essência
do meu progresso estava em po-
der aceitar a minha decadên-
cia. Ou seja, progredir até mor-
rer, porque viver é morrer. E
não me arrependo de nada.”

Minhatese

Carlos Lordelo

“O marido trabalhou o dia to-
do, chegou cansado e queria
um carinho da mulher, mas ela
se recusou. Numa situação des-
sas, ele acaba estourando mes-
mo, é difícil ele se segurar.”

O relato, feito por um agente
policial após a denúncia de
uma mulher que foi agredida pe-
lo companheiro, não é tão inco-
mum. É o que sustenta a assis-
tente social Marilda de Oliveira
Ramos, de 53 anos, em tese de
doutorado defendida em abril
na Faculdade de Filosofia, Le-
tras e Ciências Humanas (FFL-
CH) da USP.

Intitulada “Alívio e tensão:
um estudo sobre a interpreta-
ção e a aplicação da Lei Maria

da Penha nas Delegacias de De-
fesa da Mulher e Distritos Poli-
ciais da Seccional de Polícia de
Santo André (SP)”, a tese mos-
tra que a lei aprovada para pu-
nir a violência contra a mulher
precisa vencer o machismo até
nas delegacias. Segundo a auto-
ra, delegados e escrivães repro-
duzem, às vezes inconsciente-
mente, a discriminação contra
quem deveriam defender.

“Poucos enxergam as mulhe-
res como sujeito de direitos. Es-
sa visão, transformada em práti-
ca profissional, poderá fazer a
diferença no momento de inter-
pretar a Lei Maria da Penha”,
afirma Marilda, que realizou a
pesquisa de campo em 2007 e
2008 em Santo André, Mauá, Ri-
beirão Pires e Rio Grande da
Serra, na Grande São Paulo.

Ao todo, a pesquisadora en-
trevistou sete mulheres agredi-
das, seis delegados e seis escri-
vães. “Alguns relatos procuram
inocentar o agressor e culpar o
comportamento de mulheres

que fogem do padrão tradicio-
nal de mãe, dona de casa e espo-
sa”, afirma. Ela não considera o
universo da análise limitado.
“A pesquisa tem de delimitar
seu alcance. Claro que uma pes-
soa pode pesquisar como estão
atuando hoje as delegacias no
Ceará e tirar conclusões dife-
rentes. A ciência é assim.”

Marilda descreve algumas si-
tuações que viveu como “saias
justas”. Um delegado, por
exemplo, perguntou se ela era
casada e tentou se impor, mu-
dando o tom de voz. “Tive a sen-
sação de estar sendo ‘paquera-
da’”, escreveu a pesquisadora
no texto da tese. “Senti náuseas
com alguns comentários.”

Na conclusão, Marilda apon-
ta para a necessidade de uma
qualificação específica para o
atendimento a mulheres. “Os
policiais devem ter um filtro
mais acurado para lidar com es-
se tipo de violência. A delegacia
é a porta de entrada para que o
crime se torne um inquérito.”
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